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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  REPARAÇÃO  DECORRENTE
DA PERDA DE  UMA CHANCE.  REGISTRO  DE
CANDIDATURA PARA CARGO DE VEREADORA
INDEFERIDO  EM  VIRTUDE  DE  DESFILIAÇÃO
PARTIDÁRIA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
INSURGÊNCIA  DA  PROMOVENTE.
CONTRARRAZÕES.  PRELIMINAR DE
INADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  OFENSA  À
DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  SENTENÇA
DEVIDAMENTE REBATIDA. REJEIÇÃO. MÉRITO.
DANO  MORAL  INEXISTENTE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS FATOS  CONSTITUTIVOS
DO DIREITO AUTORAL. INTELIGÊNCIA DO ART.
373,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
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CONJUNTO  PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  À
PRETENSÃO  EXORDIAL.   SENTENÇA
PROFERIDA COM BASE EM PRECEDENTES DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Para  se  configurar  a  responsabilidade  civil,
imperioso se torna a demonstração do ato ilícito, do
dano  efetivo  e  do  nexo  de  causalidade  entre  tais
elementos.

- A chamada teoria da perda da chance (perte d’une
chance),  surgida  no  direito  francês  e  sequer
positivada no Brasil,  sustenta a possibilidade de se
indenizar  não  pelo  prejuízo  efetivo  (danos
emergentes)  ou  mesmo  pela  frustração  de  lucros
(lucros cessantes), mas pela perda da oportunidade
de se evitar o prejuízo ou auferir o lucro.

- As pretensões baseadas na teoria da perda de uma
chance  devem  ser  alicerçadas  em  provas
contundentes capazes de demonstrar a possibilidade
concreta de êxito nas eleições em que concorreria no
cargo de Vereadora. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, desprover
o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 161/169,  interposta por
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Maria de Fátima Maurício Pontes contra decisão proferida pela Juíza de Direito da
Comarca de Pirpirituba, fls. 153/159, nos autos da  Ação Ordinária de Indenização
por  Danos  c/c  Perda  de  Uma  Chance  ajuizada  em  desfavor  de  Roberto  Carlos
Nunes,  nestes termos:

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do
livre convencimento motivado e da fundamentação
dos  atos  jurisdicionais,  JULGO  IMPROCEDENTES
os pedidos narrados pela exordial. 

Em suas razões,  a recorrente rebate a causa de sua
desfiliação no Partido da República, alegando que se não tivesse ocorrido poderia
concorrer  ao  cargo de  Vereadora almejado.  Em decorrência  deste  fato,  defende a
existência de nexo causal hábil a ratificar a reparação civil pela perda de uma chance.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  173/174,  postulando
inicialmente o não conhecimento do reclamo, por ser apenas uma reprodução de
outras peças processuais, para, no mérito, pugnar pela manutenção da sentença, haja
vista cuidar-se de aventura jurídica.

Feito  não  remetido  à  Procuradoria  de  Justiça,  por
ausência de interesse ministerial que exija manifestação.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Maria  de  Fátima  Maurício  Pontes  ajuizou  Ação
Ordinária  de Indenização por Danos c/c  Perda de uma Chance em desfavor de
Roberto Carlos Nunes, então Presidente do PR (Partido da República), alegando ter
postulado  o  registro  de  candidatura  para  concorrer  ao  cargo  de  Vereadora  do
Município de Duas Estradas, nas eleições de 2012, quando teve a inscrição indeferida,
ao argumento de faltar-lhe a respectiva filiação partidária. Acontece que se filou ao
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predito  partido em 22 de janeiro  de 2007,  inclusive sendo eleita  para o cargo de
Vereadora nas eleições de 2008. Entretanto, teve sua desfiliação realizada na surdina,
por ausência de fidelidade partidária, impossibilitando-lhe de se “filiar a tempo em
outro partido, garantindo-lhe assim a sua candidatura”, fl. 02. Pelo episódio narrado
na exordial, juntando-se os documentos correlatos, fls. 39/89, almeja danos morais
pela chance perdida, na quantia de R$ 100,000.00 (cem mil reais).     

Considerando que a  tese proposta  pela  autora não
tinha respaldo doutrinário e jurisprudencial, a Juíza de Direito julgou improcedente
o pedido, dando ensejo a interposição do vertente apelo.

Antes, porém, de analisar as razões recursais, faço o
registro de que, ao contrário da preliminar suscitada em sede contrarrazões, referente
à inobservância ao art. 1.010, do Novo Código de Processo Civil, conquanto se trata
de “uma cópia fiel da inicial e da impugnação de fls. 104/105”, fl. 173, o recurso se
credencia ao conhecimento.

Com  efeito,  percebe-se  que  a  parte  insurgente
impugnou,  de  forma  específica,  os  fundamentos  declinados  pela  Magistrada  de
primeiro grau, ou seja,  teceu argumentação que afronte especificamente a decisão
desafiada.

Logo,  ao expor as razões de fato e de direito que a
levaram a voltar-se contra a alegação abordada no decisum combatido, a recorrente
obedeceu ao princípio da dialeticidade, razão pela qual rejeito a prefacial apontada
pelo recorrido.

No mérito, contudo, não merece guarida a pretensão
recursal.

Digo isso porque a teoria da perda de uma chance,
oriunda do direito  francês,  incide  em situações  nas  quais  o  possuidor  de chance
efetiva de obter uma vantagem ou evitar um prejuízo vê-la frustrada em razão de um
dano, desde que a vítima demonstrar que a probabilidade de conseguir a vantagem
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esperada. Caso contrário, deve-se considerar não produzida a prova da existência da
chance, atuando com costumeiro acerto a magistrada quando julgou improcedente o
pedido de indenização.

Convém, neste ponto, citar trecho do voto do Min.
Fernando Gonçalves,  lançado no Resp n. 788.459/BA, dada a pertinência com que
analisa a questão. Estribado em autorizada doutrina, observa o eminente Ministro: 

Há forte corrente doutrinária que coloca a perda da
chance como um terceiro genero de indenizaçao, ao
lado dos  lucros  cessantes  e  dos  danos emergentes,
pois  o  fenomeno nao se amolda nem a um nem a
outro segmento. (...) Caio Mário da Silva Pereira (...)
observa: 'É claro, entao, que, se a açao se fundar em
mero dano hipotetico, nao cabe reparaçao. Mas esta
será  devida  se  se  considerar,  dentro  da  ideia  de
perda de uma oportunidade (perte d ́une chance) e
puder  situar-se  na  certeza  do  dano'.  Vimos,  no
capitulo  inicial  deste  volume,  que  a  denominada
'perda de chance' pode ser considerada uma terceira
modalidade nesse patamar, a meio caminho entre o
dano emergente e o lucro cessante. Nao há duvida de
que, de futuro, o legislador irá preocupar-se com o
tema,  que  começa  a  fluir  com  maior  freqüencia
tambem  em  nossos  tribunais.  (...)  Tambem,  como
anota  a  doutrina  com insistencia,  o  dano  deve ser
real, atual e certo. Nao se indeniza, como regra, por
dano potencial ou incerto. A afirmaçao deve ser vista
hoje  com  'granum  salis',  pois,  ao  se  deferir  uma
indenizaçao por perda de chance, o que se analisa,
basicamente, e a potencialidade de uma perda (...)
Como  afirma  Jaime  Santos  Briz  (...),  'entre  um
extremo e outro cabe uma graduaçao que haverá de
se  fazer,  em  cada  caso,  com  criterio  eqüitativo
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distinguindo  a  mera  'possibilidade'  da
'probabilidade',  e  tendo  em  conta  que  talvez  em
algum caso seja indenizável a mera 'possibilidade', se
bem  que  em  menor  quantidade  do  que  a
'probabilidade',  base  dos  lucros  cessantes
propriamente ditos'.
Em  muitas  oportunidades,  ao  ser  concedida
indenizaçao  por  lucros  cessantes,  os  tribunais
indenizam, ainda que em nosso pais nao se refiram
ordinariamente  à  expressao,  à  perda  de
oportunidade  ou  perda  de  chance  (...)  A
oportunidade, como elemento indenizável, implica a
perda  ou  frustraçao  de  uma  expectativa  ou
probabilidade.

A respeito, trago a lume precedentes jurisprudências
hábeis a ratificar o posicionamento lançado na sentença:

RESPONSABILIDADE  CIVIL  INDENIZAÇÃO
DANO MORAL E MATERIAL. Preliminar de nulida-
de da sentença Rejeição Autora que busca indeniza-
ção material e moral, calcada na teoria da perda de
uma chance Inocorrência.  A aplicação da  teoria  da
perda de uma chance deve levar em conta chance sé-
ria e real, que proporcione ao lesado efetivas condi-
ções pessoais de concorrer à situação futura favorá-
vel, situação que não se apresenta no presente feito
Prova constante dos autos que comprovam que o in-
deferimento da inscrição da autora (para o cargo de
Conselheira Tutelar) ocorreu em face da não apresen-
tação  dos  documentos  exigidos  Documento  de  fls.
101 que demonstra a publicidade do ato Recorrente
que não se socorreu de qualquer remédio  (recurso
administrativo ou ação judicial) buscando guarnecer
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seu suposto  direito  líquido e  certo,  vindo  somente
após decorridos dois meses insurgir-se contra o su-
posto ato ilegal Silêncio a indicar que concordou com
o indeferimento. Não comprovação, ônus que incum-
bia  à  recorrente que a ré  tenha contribuído para a
eclosão  do  evento  narrado  na  inicial  Afronta  ao
artigo 333, inciso I, do CPC Fato constitutivo do di-
reito não demonstrado Nexo de causalidade não ca-
racterizado Ação, na origem, julgada improcedente.
Sentença mantida. Apelação desprovida. (TJSP; APL
0008748-89.2011.8.26.0566;  Ac.  7342219;  São  Carlos;
Quarta  Câmara  de  Direito  Público;  Relª  Desª  Ana
Luiza Liarte; Julg. 03/02/2014; DJESP 26/02/2014).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NULIDADE
DA CITAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE DAS FOR-
MAS.  AUSENCIA DE PREJUÍZO. CONTESTAÇÃO
APRESENTADA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTADO. PROVA
DESNECESSÁRIA.  PEDIDO  DE  ESCLARECIMEN-
TOS DO PERITO. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDA-
DE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ADVOGADO.
OBRIGAÇÃO  DE  MEIO.  COMPROVAÇÃO  DE
CULPA.  NECESSIDADE.  DESIDIA.  PERDA  DE
UMA CHANCE. PREJUÍZO COMPROVADO.  RES-
PONSABILIDADE DE SOCIEDADE DE ADVOGA-
DOS. CONDENAÇÃO. RESPONSABILIDADE DOS
ADVOGADOS.  SUBSIDIARIEDADE.  ARTIGO  17
DO EOAB.  DANO MORAL.  OFENSA À HONRA.
INEXISTENCIA DE  PROVAS.  RESTITUIÇÃO  DOS
HONORÁRIOS CONTRATUAIS PAGOS. IMPOSSI-
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BILIDADE.  SERVIÇO  PRESTADO.  COMPENSA-
ÇÃO. HONORARIOS DE SUCUMBENCIA.  POSSI-
BILIDADE. SÚMULA Nº 306 DO STJ. Conquanto a
citação seja ato formal, que depende da observância
dos  seus  requisitos  para  a  validade,  em respeito  à
instrumentalidade das formas, não se declara a nuli-
dade do ato viciado se deste não decorre prejuízo à
parte. O juiz, na qualidade de destinatário das pro-
vas, tem a faculdade de indeferir as provas que não
se prestem a formar seu convencimento, em razão da
existência de outros elementos de convicção nos au-
tos.  O  indeferimento  da  produção  de  provas  não
constitui, por si só, cerceamento de defesa, uma vez
que cabe ao  juiz  indeferir  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias, nos termos do artigo 130 do
Código de Processo Civil. Inexiste, igualmente, cerce-
amento de  defesa  se  os esclarecimentos  requeridos
pela parte ao perito dizem respeito a matéria fática
estranha à especialidade deste. A obrigação do advo-
gado perante seu cliente é de meio, devendo empre-
gar da melhor maneira possível seus conhecimentos
no exercício do seu mister. A responsabilidade civil,
nestes casos, é subjetiva, tornando-se indispensável a
prova da culpa para a caracterização do ato ilícito in-
denizável, nos termos dos artigos 186 c/c 927 do CC.
A simples perda de prazo para interposição de recur-
so ou impugnação à execução não conduz, por si só,
à responsabilidade do advogado. Tem-se aplicado a
teoria da perda de uma chance, de sorte que se deve
apurar com base na situação concreta a efetiva possi-
bilidade de êxito do instrumento processual. A res-
ponsabilidade dos advogados integrantes de socieda-
de  é  subsidiaria,  a  teor  do  artigo  17  do  EOAB.  O
dano moral referente à pessoa jurídica é o prejuízo

Apelação Cível nº 0000276-71.2014.815.0511                                                                                                                                                           8



decorrente  da  prática  de  atos  que,  indevidamente,
ofendem sua honra objetiva, causando-lhe prejuízos
que, por vezes, são patrimonialmente imensuráveis,
já que denigrem o bom nome e a imagem construída
ao longo de anos de atividade, o que de fato não res-
tou comprovado nos autos. O dano moral, em se tra-
tando  de  pessoa  física,  caracteriza-se  pela  violação
dos direitos integrantes da personalidade do indiví-
duo, atingindo valores internos e anímicos da pessoa,
tais como a dor, a intimidade, a vida privada e a hon-
ra. Tendo havido a prestação do serviço pelo advoga-
do não é possível a restituição dos honorários contra-
tuais pagos. É possível a compensação de honorários
de sucumbência, a teor do enunciado da Súmula nº
306  do  STJ.  (TJMG;  APCV  1.0024.04.408989-4/002;
Relª  Desª  Mariângela  Meyer;  Julg.  17/05/2016;
DJEMG 03/06/2016).

Acrescente-se  ainda  que  apesar  de  a  promovente
alegar a ilicitude de sua primeira desfiliação e a o prejuízo advindo com a negativa
do  segundo  pedido  de  registro,  impossibilitando-a  de  concorrer,  quicá  vencer,  a
eleição para o cargo perseguido, a indenização advinda da “teoria da perda de uma
chance” requer a prova efetiva de que lograria êxito, circunstância,  data venia, não
vislumbrada  na  hipótese. Então, justamente  por  não  isentar  a  demandante  da
obrigação de comprovar os fatos constitutivos do direito pretendido, tal como lhe
determina o inciso I, do art. 373, do Código de Processo Civil vigente, é de se declarar
a improcedência do pleito inicial. 

Nesse  caminhar,  segundo  Precedente  do  Superior
Tribunal de Justiça  - RESP 1254141/PR, “a chance em si - desde que seja concreta,
real, com alto grau de probabilidade de obter um benefício ou de evitar um prejuízo
-  é considerada um bem autônomo e perfeitamente reparável." 

Destarte, não merece prosperar o inconformismo da
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insurgente,  devendo,  portanto,  ser  mantida,  em  todos  os  seus  termos,  a  decisão
combatida, inclusive quanto à verba honorária de sucumbência.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado
para  substituir  o  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)
(Relator) e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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